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ATOS DO PODER EXSCUTIVO 

(P) n.o 0388 de 30 <ie junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
ítem Il , do Decreto-Lei n9 411. 'P 08 de janeiro de 1969, e 
tE'ndo em vista o que .:onsta de .-ocesso nP 4'29/77 GAB, 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria, de acordo com a Lei Com­
plementAr n .• 29. de U5 de julho de 1976, observado o item 
11 do artigo 102 da Emenda Constitucional nº 01, de 17 de 
outubre dP 11!69. a Cláud io Quirino êa Silva, colocado em 
disponibil idade, pela Portaria n.0 267, de 29 dE' julho de 
19fl9. do Ministério do Interior, pub licado no Diário Oficial 
da União de ll!i de ago~to do mesmo ano, em virtude da 
d~claração de dfS'lecessioode do cargo dP Condutor Moto­
rista. CT-103.12, io ~ua.:.ro de Pessu&l - Parlt Perma­
nente - do <overno deste TerDitório (Processo nº 
429/77 -GA B). 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de junho de 
1977, 88.o da Repúblira e 34º r! a Criação do Território Fe­
deral do Amapá 

ArthuT Azeverlo Hennln~ 
Goverr · ior 

Câmara Municipal de Macapá 

Decreto Legrslativo n. 0 09/77-CVMM 

Aprova as contas da Preli.,itura Municipal de 
\Macapá e Câtnara Municipal , relativas ao exercício 
de 1976, 

O Prt>sidente da Câmara Municipal de Macapá: 
Faço saber qu.- a Cârnara Municipal de Maca­

pá aprovou e eu promulgo de acordo com o Art. 
28, item IV, alín" , H, do Regimento Interno, o 
seguinte: 

Decreto L~gislativo 

Art. 1º - Ficam aprovadas - com base em 
análise processada pela Comissão da Auditagem e 
pelas Ccmissões Técnicas do Legislativo Municipal­
as Contas da Prefeitura Municipal de Macapá e 
Câm 31tq de Vereadores deste Município, referente 
ao exercício de 1976 (hum mil novecentos e setenta 
e seis), nas gestões do senhon Cleiton Fígueiredo 
de Aze\Aedo, Prefeito Municipal de Macapá e Ve­
reador Jarbas Ftrreira Gato, Presidente da Câma­
ra Municipal de Macapá. 

Art. 2.0 - Este Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Gabinete da Pr ~idência da Câmara Municipal 
àe Macapá, em de junho de 1977. 

Jarbas Ferreira Gato 
Presidente 

Júlio Maria Pinto Pereira 
1. 0 Sec~~etá11io 

Convênio Nº 014/77-CJ 
Convênio que entre si celebram o Go­
verno do Território Federal do Amapá -
GTFA e a Companhia de Agua e E~go­
to do Amapá - CAESA, para os fim ne­
le declarados. 

Aos cinco (5) dias do mês de julho de 1977, 
nesta cidade de Macapá, Capit;:d do Território Fe­
deral do Amapá, no Palácio do Setentrião, de um 
lado o Governo do Território Federal do Amapá, 
daqui por diante denominado simplesmente Go­
verno, representado pelo Excelentíssimo Senhor 
Governador Arthur Azevedo Henning e a Compa­
nhia de Agua e Esgoto do Amapá, doravante de 
nominada simplesmente C.-\ESA, 1 epresentada nes­
te ato pelo seu Presidente Sr. José Maria Papaléo 
Paes, resolvt-m de comum acordo firmar o pres~n­
te Convênio, consoante as cláusulas que seguem: 

Cláusula Primeira - Fundameto Legal: O pre­
sente Convênio foi elaborado com base no que 
dispõe o artigo 18. itens III e XVII do Decreto­
Lei n. 0 411, de 08 de janeiro de 1969. 

Cláusula Segunda - Objetivo: Promover con­
.dições de saneamento dP uma ána da Vila Hilde­
mar Maia, Distrito de Macapá, objetivando a loca­
lização de 400 casas destinadas a fixação de famí­
lias atualmente reside-ntes na ár ea reservada a 
construção do Porte de Macapá. 

Cláusula Ttrceira - Serviços: A CAESA fil!·a 
obrigada pelo presente Convênio a pr~staçâo dos 
seguintes serviços: 

01) - Elaborar o projeto da disposição final 
do sistE>ma de agosto sanitário; 

02) - Elaborar o projeto de abastecimento de 
água potável compreendendo: 

a) - Captação; 
b) - Adução; 
c) • Reservação; 
d) - Distribuição; 
e) - R&mais prediais; 
f) - Instalações prediais. 

aáusula Quarta - Obrigação das Partes - As 
obrig&ções dos convenentes se traduzem em: 

I - Do Governo: 

a) - O Gr erno contribuirá para 8 execuc:ão 
do presente Co· \-A:1io com recursos orçados no va­
lor de C' r$ 4 f)[ 1).0 )0,00 (quatro milhões e seiscentos 
mil cruzeiros); 

b) - Especifica-r, em caráter definitivo, a área 
destinada a receber os serviços objeto do p!iesente 
Convênio; 
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.\s r~ l'Jlll rtiçfirs Públicas • 

t'errlloriau; dt'vet·âo rPmctt>r o I 
cxpedil:utc des(iuado à publi- 1 

ração ncslc DtAI:IO OFICIAL 
diariamrnte 11té as lli:llO horas. 

E X r E DI ENTE A~ Rrpartiçõcs Ptíblicas JJ.I ...., eiugir-se-ão às assinaturas 

Il\'fPRENSA QFt JCIAL I annai~ renl)\'adas até 2:1 de 
[<•vereiro de cada ano c às 

D-<7'-IRE~OR 1 ini\:iudas, em qualqut>r época 
l 1 r>elos órgãos competentes 

As rPclamações pcrHnen- '/ 1 'j · d ·I p f 
rr•s à nw téria rctrii.Jnída nos, 11'([ N I ( O T~n .a(.t. e 0 li fS A fim de possibi!itar a 
ca~·os ''" erro~ ou ornissõe~., ~~ remes.~a de ,·alares acomp~:-
deverf-11 ~rr formuladas por I DIARIO OFICIAL nhados de esclar<cimenlos 
l·scrila. a ~c·ção d<• Hc•ela(,!liO, lrnprrsso nas Oficinas da I!l'prcnsn Ofi, ifll I quanto a sua aplieaçilo, soli-
das 9 c'ts l:!:oo horas. e das MAC'APA - T. F. AMAPA citamos usem os interessados 
lfl:OO eis ti·on horas. no ma.xJ- -<:?-~ I preiereucialmentl' cbequc ou 
mo atú 72 hora!< ap(.,. n ~nida A S S I N A T U R A S I vall' postal. 
·h~ Mg·:in~ ofici• ;..: Anual Cr$ 50,00 Os suplementos à~ cdi· 

I 
Sem '-'stral. . « 25 00 ÇÕ(·S dos órgãos oficiais só 

o~ ~ori:.;u:ais deverão ser ' se fornecerão aos assinantes 
·1 , Trimestral . << 12 "0 dai. ogra1aaos e autPnticados. •" quc• as solicit. <•m no ato da 

rt•ssalvedas, por qut!m de di- ='l'úmero a\'ulso « 1,00 1 assinatura. 
rPifo ra<:lJra~ I' c·m(•rHias. ~~ o · 

•BRASlLIA - Eslt' 'liãrio Oficial c encontrado para leilu- funcionário publico fe-
L.'x·""lltac·.~,., "·c.· "".r" <J .. _,._ <" 1- "' · 1 1 t . 1 d I d dl•rnl, tcr,i um desconto de " '" "" -·' ,.... ... , ,, r<J no .. a ao nacwna e n ernacwna a mprensa a 

terior. qm serão s t' rn p r c COOPr:H PJ-~ESS, no «Bras'lia Imperial Hotel» 100/o· Para fazt'f jus n e'te 
anuais as assinaturas poder- -- --- - --------------. desconto, devera provar esta 
sc-ão tomar, em qualquPr Para [!ieilitar aos !lS!'inan-, A ~im de evitar soltH•üo condição no ato da ussinatura. 
época. por '-!'i<: m<•<:r<: ou 11 m tes a n·ririeul,'iw dv prazo de de continuillnde no rt't:l:ld 1J eusto de cada ex.Pmpla r 
1mo ralirJnde dp suas lit:>sinaluras. 1 mL•nto dos jornais, dt>H•m atrn.:ado r.l os órg1ins Piiciais 

r.a :J. rtr "llperior do c•nc!Pre- os assinantes proYid<.'nciar a l'f<Í. na \Cnda avul~o acre3-
As assinaturn ~ V{•nddtHl 1
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ço vão irnpre~-;os os mímNos respectiva rC'novaçtw com • \. a de Cr$ 1.00 :;e elo mesmo 
oo~lPrão ;"<!_!' ~ll~JWllSll" '<'111 do :alão ele r<·g ~~!ro ~ mês c ·, antccpdência mínimu rle rrintu I ano, e d" Cr$ 2.00 por an(l 
a\'lso pre\'lo. o ano em qul' lmdara . (30) dias. 1 decorrido. 

c) - Aeompanhar e fiscalizar R PXecução dest-e 
Convênio, r través da Secretaria de Obn-ts Públi­
c.:as - SOP 

li Da CAESA: 

a) C •mtratar os ser viços, ou o pes~oal ne-
ces~ário a "Xecução rlo presente Convênio, sem vín­
culo empregatício eom o Governo; 

b} - A desp'sa com o deslocamPnto de pes­
foal, assim com O'> decorr ~ntes da implantação e 
t:>xecução dos suviços, será cu 5tead:.t pelo Convênj.o. 

Cláusula Quinta- Da Exeeuçã ~-·A exe uç~o 
rias obras rie impl<Jl"!ação drs serv1ços constantes 
do Convênio será de resp0nsabilidade da CAESA. 

Cláusula Sexta - Da Forma de Aplicação: ~ 

aplicação dos recursos d~ste Convênio ser<~ de acordo 
com o Plano ::ie Aplicação, peç9 integr.,ntP deste 
imtrumento l<>gal. 

Cl1u~ula Sétima Controle Financeiro: 
Al#>m do controle financeiro adotado prla CAESA, 
o processamento dns peças contábeic; Hrá adotado 
pelo Governo com romnrovantes de de~pesas, ex­
trlltos de contas corrent(>!' bancá r it•. guia de nco­
lhimento do saldo não utilizado, se for o caso, ba ­
lancete financeiro e rehttório circunstanciado da 
execução dJ referido Convênio. 

Cláusnla Oitava - Pr.~staçã0 de Contas- Fica 
a CAESA obrigada a prestar contas de todas as 
importJ.ncias d~sembolsodas, no prazo máximo de 
60 dias a pós o término da vigência do Convênio. 

Cláusula Nona - Da Vigência: O prt>sente 
Convênio entrará em vigc r a rertir da data de sua 
publicação no Diário Oficial do Tel'ritório e vigirá 
até 31/12/77, sendo a cimissível sua prorrogação, me­
diante solicitacão da CAESA e de\ idam(nte apro­
vado pelo Excelentíss1mo Senhor Governador. 

Parágrafo Único - A referida solicitação da­
verá ser promovida 30 dias antes de expirar c 
presente Convênio. 

Cláusula Décima - Dotação : As despesas de~or­
r ente& deste Convênio no valor de Cr$ 4.608 .000,00 
(quatro milhões e SPiscentos mil cruzeiros), cornerão 
por eonta dcs Recursos Orçamentários, Fonte de 

- ~- --- --------
1 Recursos: Rendas Diversas (Indenização da Usina 

<<Coaracy Nunes») - Progi a ma 07583231 ü44, Ele­
mento de Despesa 4.1 2.0 - Serviços em Regime 
de Programação Especial, Empenho nº 616 emitido 
em 04/07/1977. 

21i1usula Décim~ Primt>ira - A import<ii"c;a 
por t>Ste documento convencionar:lo sHá depositada 
na Caixa Econômica Federal, agi>ncia de J.Vlacspá. 
em CC'nta vinculada (' AESA/GTFA, devendo a mo ­
vimentsção dessa C( nta occr re mediante chEqUeS 
nominativos. 

Parág1 afo Único: Os depósitos sorr.ente pcde­
rão ser sac·a clo;; para saudar compromifsos imfd'a­
tos, não po iPndo ser tr~mfendo para outro estabe­
lecimento bancário. 

Cláu<>ula DécimA Segunda AltHaçõEs: O 
presente Ccnvêni0 )' odert'l ~er f.!tr rad0. at1avés de 
aditamento, psr1 fiel cumprimento dos cbjetivos 
qu~: lhe deram origem. 

Cláuml::~ Drcimn Tetc::>ira - Rc~cis5o: A iro­
bservância de qualquer das c o n d í ç c e s, 
condiÇÕP6 ou < briraçôes do r.ns~ r.tf• Cor\ .;rnio 
bem como por m tivo de conveniêr.cin cu rccrclo 
e ntr e 816 pari!'S conv~nentPs, provocar[\ sua imedia­
ta rec:oisão, in.dPpPndentf•mente dP notifico<·i'o ou 
interpelação judicial. 

r.áusula Décima Quarta - Fo10: Pnra dirimir 
qua'1quer dúvidas oriund:1s do pres~n•e instrumer.­
to. de comum " C rdo. as partes convE'nentes ele­
g<•m o Foro da Con1arca de Macapá, Capital do 
Território Federal do Amapá. 

E, por estarem justos e combhados, as partes 
conven~ntes ratificam o p1 esl:'nte Convênio. firma­
do na presença de duas (2) testemunhas, em dez 
(lO) vies igual teor e forma para fins de direito 

~.~acapA, 05 de julho de 1977. 

Arthu r A1eve io Henning 
Governo 

Jos é Maria Papaléo Paec; 
CAOOA 

Testemunhas: 

Alzira Neusa Chagas 

Lourival Queiroe. Alcântara 
CPF 012336532 


	

